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PREAMT}ULO

O Município do Aracati, através da Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública, torna público para

conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Prefeito
Municipal, que ora integra os autos, estará realizando licitação na modalidade de PREGÃO, na forma
ELETRÔNlCA, do tipo menor preço por item, para atendimento do objeto desta licitação, conforme objeto
descrito neste Edital, tudo de conformidade com as regras estipuladas na Lei n" Lei n" 74.t33, de202l, e

demais iegislação aplicável e, ainda, de acordo com a Let Complementar no L2312006 - Lei Geral cla

Microempresa, com as alterações da Lei Complementar n" 14712014, com suas alterações, bem como pelas

norrnas contidas no presente Edital e seus anexos.

Orsãl (s ) P articipaníe (s ) : - Secretaria de Sesurança Cidadã e Ordern Pública
Data e Hora de Início de
Receb imento das Propostas :

1710612024 - 08h00rn

Data e Hora de Término de
Recebinrcnto das Propostas :

2710612024 - 08h30m

Dala e Hora da Disputa de
Lances:

2710612024 - 09h00nr

Local da Sessão: wrvw.bll.ors.br (acesso ldentificado no link - licitações)
ReÍbrência de T'entpo: Horário Oficial de Brasília-DF
Tipo de Licitação: Menor Preço Global por lote
Modo de Disputo: Aberto e Fechado
Regime de Fornecimento : Por Demanda
Pregoeiro Oíicial Raimundo Alex Ilarroso Ferreira
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S Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do certame
na data rnarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no meslno
horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

§ Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou enl
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

r PMA: PreÍeitwa Municipal de Aracati/CE;
tM EPP: Micro empresa / Empresa de Pequeno Porte; .

* DOEIDOA: Didrio Ofrcial do Estailo / Diário Oficial da União;
* PE: Pregão Eletrônico;
t TCE: Tribunal de Contas do Estado do Ceará.
x BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, órgão provedor do sistema, entidade conveniada
com esta municipalidade, mediante Termo de Ápoio Técnico-Operacional em vigor;
x RFB: Receita Federal do Brasil.

§ O presente Edital e todos os seus anexos estão acessíveis a quem interessarjunto ao Setor de Licitagões
localizado no endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fomecidos GRATUIIAMENTE,
em arquivos compatíveis com os Softwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se fizerem necessários. Na
ocasião o interessado deverá trazer um Pen Drive para a gravação do mesmo, onde terá um prazo de até 24
(vinte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para efetuar, por escrito, qualquer reclamação pertinente à,
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falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços:

hJIp-/Jmu n i c i p i o s : t c e,gg.gq y.-b:/Ji.g i t a-c o e s / w ww . b I I . o r g.b1.

§ O certame será realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.org.br.

§ O endereço para o envio de documentações será na Sede da Prefeitura à Rutt Stttttos Dumont, 1146 -
Forius Brito, CEP: 62.800-00, Aracati, Estudo do Cesrd.

coNDrÇons

I,O - DO OBJETO
lJ - Á piéiénte liciração tem como objeto: AQUISIÇÃO DE SINALIZAÇ^O DE rnÂxslTo E
PRESTAÇÃO SERVIÇO DE PINTI.JRA STNALIZAÇÃO HORIZONTAL, PARA ATBNDER AS
NECBSSIDADES DA SECRETARIA DE SBGURANÇA CIDADÃ E ORDEM PÚBLICA.
1.2 - A licitação compreende em 07 (sete) Item/Lote, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação de seu interesse.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2,0 - DOS RECURSOS ORÇ,IMENTÁRIOS
2.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Orçamento Geral do Município, nil

classiÍicação orçamentária abaixo discriminada:

3.0 _ DO CREDENCIAMENTO :

3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedacles, regularmeuter
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam,
todas as exigências, especificações e norrnas contidas neste Edital e seus Anexos. :

3.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

,

3.3 - E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

,

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que este.ia

PREVTSÃO Op RECURSOS ORÇAMENTÁIUOS

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
04 122 0035 2127 - Manutenção do Departarnento Municipal dc
Trânsito - DEMUTRAN

FONTE (S) DE RECURSO (S)
1752000000 - recurso vinculado ao trânsito

ELEMENTO DE DESPESA

4.4,90,52.00 - Equipamento e material permanente
3.3.90.30.00 - material de consumo
3.3.90.39.00 - outros serviços de terc. De pessoa jurídica

SUBELEMENTO

4,4,90,52,99 - Outros materiais permanentes
4.4.90.52.18 - Máquinas, utensílios e equipamentos diversos
4.4,90.52.21- Máquinas, ferramentas e utensílios de oficina
3.3.90.39.99 - outros serviços de terc. De pessoa jurídica
3.3.90.30.44 - material de sinalização visual e aÍins

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.
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3.5 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas e Sofra?e;.i:jllj
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horiârio fixado no edital para o recebiúento das
propostas.

3.6 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
--------':l ' i

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador deüdamente credenciado junto à Bolsa
poderes específicos de sua represortação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações
do Brasil. (ANEXO III)

b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação preüstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo e em caso de iterx específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserçãc:
de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto,
5.450/05 art. 24 parâgrafos 5'.

d) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do cename,
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a títúo de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, (ANEXO l\).
3.7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
ANEXO VIII, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o
seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. fut. fut. 44 e 45 da LC
12312006, observado o disposto nos § l' ao 30 do art.4o, da Lei n. o 14.133, de 2021.

4.0 -DO REGULAMENTO OPERÁCIONA.L DO CERTAME
4.1 - O ceÍame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as :

seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

preüstas na legislação.

_ DO CREDEIVCIAMEIVTO IVO SISTE, E LTCITA ESE
LE ILO E,

5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no item 3.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e

praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à BLL * Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.

^



PREFÉITUITA DO

ARACATI.**--"""
MIEN§E

,rr.nto d, proposta de ,r.* . OHÉ. ' -
sucessivos de prego.i"*.ro-e dà fiãitanà, somente se dara mediante prévia difinigão de .inqir 6inír'u. 'li
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qual(uer..pregão-- "'- 

,

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL,1-:Bo)sa De,''
Licitações do Brasil. t-*--.,*,r-'-'

5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usúrio o sigilo da seúa, bem como seuuso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a

responsabilidade por eventuais danos deconentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fomecedor o do sou representante legal junto ao sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

6.0. DA PARTICIPACÃO NO PREGÃO
6.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e
horário limite estabelecido.
6.2 - Cabeú ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu rêpÍesentante;
6.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora d;i
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.4 - Poderão paÍicipar deste Pregão interessados cujo ramo de atiüdade seja compatível com o objeto
desta licitação.
6.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021 e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar rf 123, de 2006 e do Decreto n" 8.538, de
20t5.
6.6 - Não poderão paÍicipar desta licitação os interessados:

6.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na fonna da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendam às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.6.4 - Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.6.4.1-Não seÉ permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm
condições de fornecer os bens de forma independente. A participação de empresas reunidas em consórcio
em procedimento ücitatório deve ser permitida em situações especiais, quando as empresas existentes no
mercado não tiverem condições de participar sozinhas da licitação, em razão da complexidade ou vulto do
objeto.

6.6.5 - Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;
6.6.6 - Que estejam em estado de insolvência civil, processo de falência, recuperação judicial ou

extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;
6.6.7 - Impedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.6,8 - Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a

Administração;
6.6.9- Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

detôrminantes desta condição;
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6.6.10 - Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu qqldtô 1 
.,r ,,,:i

sejam funcionários ou empregados publicos da entidade contratante ou responsável pela licitação! :'

6.6.11 - Estrangeiros não autorizadas a comerciabzar no país; t\

6 .6 .12 - Cuj o estatuto ou contrato social não inclua no obj etivo social da empresa atividadeçoiüpatível ; ' 
. . ,

^^t-i^.^J\'"'.:corl o objeto do certame. -\*ryg+

7.0 - p4 AZRESENT ÇÃ} pA pRQposTA E qQS poÇu.MENrO$ pE HAqrL{T/Ç?íO
7 .l - Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os;

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preÇo, ate a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
7.2 - O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitaçáo,'
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no

123, de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o encerramento do envio de lances.

8,0 - po PREENCHIMINTO DA P$OPQSTA
8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:
8.1 .1 - Valor unitário ou percentual de desconto;
8.1 .2 - Marca;
8.i.3 -Fabricante;
8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tenno de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,prazo de validade ou de garantia, número do registro
ou inscrição do bem no órgáo competente, quando for o caso;

8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bens.

8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo
de Referência.
8.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nornas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.7.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a Íiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento

íí à &?
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da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos respons**ls- i i
e da empresa contratada ao pagamento dos prejüzos ao eúrio, caso veriÍicada a oporiênciat/de ' -.
superfaturamento por sobrepreço na execuçâo do contrato. :'

s.0 - pA ABERTaM pA SE§SÀO. CLÁSSTFTCAC4O pAS PROPqSTAS E.F?RI\[UI4cÃO D8.."
LANCES
9.1-A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horií,r'io e local indicados neste Edital.
9.2-Os licitantes poderão rotirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.2.1-Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
9.2.2-A desclassificação sení sempre fundamentada ê registrada no sistema, com acompaúamento
em tempo real por todos os participantes.
9.2.3-A nào desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido
contúrio, levado a efeito na fase de aceitação. :

9.3-O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.
9.4-O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.5-Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.6-0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE.
9.7-O julgamento das propostas será feito pelo Menor Preço por LOTE.
9.8-Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horár'io fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
9.10-0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema
9.11-0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS

100,00 (cem reais).
9.12-0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9.13-O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
9.14-0 modo de disputa adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico será o "ABERTO e

FECHADO", onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado
9.15-A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
9.16-A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.
9.17-Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
9 . 1 8-Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de '

pelo menos 50Á (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela eqúpe de apoio, poderá admitir o reinício da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
9.19 Âpós o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
9.20-Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e dilulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.
9.21-Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
9.21-Durarlte o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

..,.:'."''' .*..,. .,-..,.,.-:
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menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante. i

9.22-No .uro d. desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, ó sisteriru'l'
eletrôrüco poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. ' I :
9.23-Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superioi*â1I",
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.24-Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.25-Em relação a LOTES não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada aelapade lances, será efetivada a verificação automáIiça,junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123106 : :

9.25.1-Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.25.2- A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.25.3-Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, pam
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.25.5-NocaSodeequivalênciadosvaloreSapreSentadospe1asmicroempreSaSeempreSascle
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.25.6-5ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances ,'
f,rnais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

g.25.7-Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no I4.I33, de 2021, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

9.25-8-Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçáo realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prâtica de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

9.25.9-Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.25.10-A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, de acordo
com o art. 43 da Lei Complementar n" 12312006, deverão apresentar toda a documentação exigida para
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efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. .: - 
" "':

g.25.11-Havendo al!.rma restrição na .o-prã'nação dã regularidade fiscal, será ass\egpr"Ado, à*""
mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial colresponderá ao momento 'em que o '.

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critêri,s--da-
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito c,

emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas corn efeito de Certidão Negativa.
9.25Jz-A não regulanzaçáo da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5" da Lei 14.13312021,

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifrcaçã0, para a

assinatura da Ata, ou revogar a licitação.
9.25.13'A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, será desclassificada dos itens em que tenha usufruído dos benefícios da Lei
Complementar n' 123 12006.

9.26-Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
perrnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
9.26.1-A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçãc

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado enr

razáo de sua proposta perrnanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
9.26.2-A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes eterá o prazo de 5 (cinco) minutos.
9.26.3-0 resultado da negociação será diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatorio
9.26.4-0 preqoeiro solicitará ao,licitante mais bem classificado que. no prazo 4e 2 (duas)

horas. gnvie a proposta adeq.uada ao último la,nce ofertado apóq a neggciqção re+lizada. iuntaqgntc
com os dados gerais da empresa. acompa+hada. se fo.r g caso. dos dgcPmentos compler.nentares,
quando necessários à confirmação daq.ueles exisiÊgs este E4ital e iá apresentados.

9.26.5-É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
9.27 -Apôs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10.0 - pA ACETTABTLTDApE pA PROPO§TA VENCEqORA
10.1-Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verif,rcará se o licitante provisoriamente classiÍlcado ern

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei rt"

t4.t3312021.
10.2-As proponentes serão informadas exclusivamente pelo sistema eletrônico sobre a habilitação ou

inabilitação das vencedoras.
1O.3-Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
t 0.4-Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 6.5

deste edital.
l0.S-Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeirq
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço ern relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
10.6-Será desclassificada a proposta vencedora que:

1 0.6. 1 -contiver vícios insanáveis;
10.6.2-náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
10.6.3-apresentar preços inexequíveis ou pennanecerem acima do preço máximo deÍinido para a

contratação;
10.6.4-náo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
10.6.5-apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
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10.7-No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexeqübilidade das propostas valores iirfgriolgs a _.. ,

50% (cinquenta) do valor orçado pela Administração, conforme Instrução Normativa SEGESÀ4E n" 73, de-.-''' i
30 de setembro de 2022.

10.7.1-A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só seÍá considerada após diligência do i r,r

pregoeiro, que comprove:
10.7.2-que o custo do licitante ütrapassa o valor da proposta; e
10.7.3-inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o wlto da oferta.

10.8-Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, podera ser efetuada diligência, na forma do § 2" do aÍ. 59 da Lei n. '
14.133121, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os

seguintes procedimentos: r

a)questionamentos junto à proponente para a apresentação de justiÍicativas e comprovagões em relação aos

custos com indícios de inexequibilidade;
b)verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos
de trabalho; t'.,, i.l

c)levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da

Previdência Social;
d)consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
e)pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
f)veriÍicação de outros contratos que a proponente manteúa com a Administração ou com a iniciativa
privada;
g)pesquisa de preço com fomecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos,
supermercados e fabricantes;
h)verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
i)levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
j)estudos setoriais;
k)consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
l)aúlise de soluções técnicas escolhidas e/ou conüções excepcionalmento favoráveis que a proponente
dispoúa para a prestação dos serviços;
m)demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
ló.g-Caso o custo globàl estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
10.9.1-Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e

Despesas lndiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitiírios, no caso de empreitada por preço global,
empreitada integral, contratagão semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograrna fisico- financeiro e para balizar excepcional aditamento
posterior do contrato.
10.10-Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha podení ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração
do preço.

10.10.1-0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar effos ou falhâs que não alterem a

substância das propostas;
1 0. 1 0.2-Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

I I.O - DA HABILITAÇÃO
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11.1- Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar acapacidade do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para Íins de habilitação, nos termos dbs arts.,"62 a
70 da Lei no 14.133, de202l. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de:

11.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu. gov.br/)
ll.l.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429,de 1992, que prevê, dentre as sanÇões impostas ao

responsável pela prâtica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciarâpara verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas.

11.I.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
11.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassiÍicação.

11.1.3 - Constatadaa existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
1 1 .1 .4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
ll.2 - Flavendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em fonnato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
1 1.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.
ll.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente pennitidos.
1 I .5 - Se o licitante for a matrtz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natttreza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatrtz.

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitantematriz e Íilial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CM/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo do recolhimento
dessas contribuições.
I 1.6-0 pregoeiro solicitará da PROPONENTE VBNCEDORA, que no prazo de 2 (duas) horas, envie
seus documentos de habilitação conforme exigência do edital.

ll.7 - A Documentação de Habilitação da PROPONENTE VENCEDORA será verificada mediante
apresentação dos documentos abaixo, em formato PDF legível, os quais devem ser aberto pelo Pregoeiro
após o término da disputa de lances, conforne segue:

tt.6.t - HABTLTTAÇÃ} tunÍotc.q
11.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrador(res);
1 1.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro publico de empresa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante;
11.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou

registrado no registro público de empresa mercantil
empresárias e, no caso de sociedades por ações,

administradores;

Contrato Social Consolidado em vigor devidamente
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

acompaúado de documentos de eleição de seus

ry
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11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - excôtg,,ppoperativas,
- no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretoria em e*erciô'io;.*"*,,";i"'

11.6.1.5 - Decreto de Autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

11.6.1.6- Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ftcarâ condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov,br.

1 1.6.1.7 - Registro na Organizaçáo das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a2l da lei 5.764171;

lfilTdüffitr#HT*:::-"is'1raçã'dac"peta'iíva;(dire"riae
r ft:Êifi:ll: il:tx;r;*,;,111'üTl'Jâ3;ffiÍí".:T'" Ata da assemb,eia que os

aprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

11.6.1.8 - Certidão Específica emitida pela Junta Comercial, com todas as alterações e
movimentações da empresa, com data de emissão de até 30 (trinta) dias anteriores da data da

licitação.

t 1. 6.2 - QUALTFTCAÇÃO ECONOMTCO-FTNANCEIRA
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da

licitante.
11.6.2.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE e DMPL) dos dois últimos

exercícios sociais (202112022), jâ exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado tra
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação
Íinanceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso the seja adjudicado o objeto
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta.

11.6.2.3 - Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial
da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de enceffamento do Livro
Diário do qual foi extraído;

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n".6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade
em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de

sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas
1'rxadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial;

ltot*
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d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativtr.'
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede oú domjpíticl
da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro proÍissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

11.6.2.4 - Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 77.6.2.2, deste tópico,
no mínimo: balanço patrimonial, DRE e DMPL, registro na Junta Comercial ou orgão competente, tetmos
de abertura e encerramento.

I1.6.2.5- As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.

A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da

lei.
1I.6.2.5.1. Entende-se que a expressáo "noforma da lei" constante no item 11.6.2.2 engloba,

no mínimo:
I) Balanço Patrimonial;
II) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício'
III) DMPL - Demonstração das mutações do patrimônio líquido;
IV) Termos de abertura e de encerramento;
V) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;
VI) Comprovante/terÍno de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir
a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento digital.

11.6.2.6 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

LL.6.2,2.6.1 - A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas
(RFB n" 142012013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, oo link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina
o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU
no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo;

11.6.2.7 - Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as

empresas deverão apresentar o memorial de cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as

que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa

situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1),
Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da

aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Cir,culante + Realizáyel ? Lo+go Pr4zo
Passivo Circulants + Exigível a Longo Prazo

SG : Atiyo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo
Circulante Passivo Circulante

11.6.2.8 - A(s) empresa(s), que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor global estimado da contratação (lotes).

Justificativa: Os índices coadunam-se com o art.69, § 1" da Lei no 14.133, de 1o de abril de202l
e foram estabelecidos em valores razoáveis para avaliar a qualificação econômico-Íinanceira dos licitantes.
O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que

se converterá em diúeiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo.Indice menor do que 1,00
demonstra que a empresa não possui recursos Íinanceiros para honrar suas obrigações de curto pÍazo, o que
pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez Geral demonstra a
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capacidade de pagamento da empresa a long o prazo, relacionando tudo que se converterá em diúeiforfro
curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo. lndice menor do que 1,00

demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo
prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa. § r-,
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Nesse prazo, os índices estabelecidos atendemao disposto no art. 69, § lo da Lei no 14.133,

de 1o de abril de2021, pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva,
foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das

empresas e não frustram ou restringem 0 caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos ern

patamares mínimos aceitáveis.
11.6.2.9 - O Microempreendedor úrdividual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha-

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior,
conforme art. 1 .179 §25 do Codigo Civil e artigo 18-A, § 1" da Lei Complementar n' 12312006, entretanto
deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor
Individual).

11.6.s - QUALTFTCAÇÃO TECNTCA
11.6.3.1 - Comprovação de aptidão paru o fornecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
a) em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,

poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica ern questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encamiúado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

11.6.4 . REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidameute

ativa;
11.6.4.2 -Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do

domicílio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;

documen,o,,.,ul,f;Í,-;i ilr§"d"::"i:,""o::lillll?;l"[:1Tã*T:i,l]T"H1T*t*U:XllãilJ"
a. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido
ou comercializado por ela própria através de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizarama cooperativa a participar da

licitação e executar o contrato caso seja vencedora.
c. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercialízaráo o objeto da

licitação discriminado, comprovando através de documento a data de ingresso de cada

um deles na cooperativa.
11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis dc

at E t2
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a) atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas,

na forma da lei;
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras norrnas especíÍicas;
c) Declaração de autenticidade dos documentos;
d) Declaração que cumpre os requisitos legais paru a qualificação como (microempresa ou empresa

de pequeno porte ou cooperativa);
e) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal - "que não mantém
em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo condição de aprendiz, apartir de l4 (quatorze) anos.

0 a proposta comercial compreeende a integridade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurado na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes nessa data.

11.8-A falsidade da declaraçáo de que trata o item 11.7, sub item d sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.
I 1.9-Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou

por meio digital.
I I .10-Será verificado se o licitante apresentou as declarações exigidas neste edital, sob pena de inabilitação;
ll.l2 - O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da

Lei no 14.13312021).
11.13-A Equipe de Apoio do Pregão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade das

certidões emitidas pela internet.
11.14-A verificação pelo pregoeiro, offi sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
I I .15-Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 1 4.133121, art. 64)'.

a) contplementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
11.16-Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado, via sistema, a

encaminhá-los, em formato digital, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.

1 I .17-No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o

prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.
I 1 .1 8-Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar elros ou falhas, que

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
I I .19-Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital.
11.20 -As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, de acordo com
o art. 43 da Lei Complementar n' L2312006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o

disposto no item 9.24.10 do Edital.
ll.zl-Conforme Lei no 13,72612018, fica dispensada a autenticação de cópias dos documentos
apresentados. Em caso dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, poderá ser exigido o documento

91* âr,
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original ou cópia autenticada. Faculta-se ao Pregoeiro a diligência para comprovação da autentici
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documentos apresentados.

12.0 - DOS RECURSOS
l2.l - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitagão-.ç1o",","
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observarâ o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021 .

1Z.2-Transcorrida a fase de habilitação no sistema eletrônico, abrir-se-á no sistema a etapa recursal e ficará
20 (vinte) minutos com o campo o'Recursos" em aberto, momento este em que o licitante poderá registrar
suas intenções recursais.
12.3-0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lawatura da ata.
l2.4-Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

a) intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
b)o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação, as quais deverão ser enviadas exclusivamente por meio de

formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras Públicas;
c)na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no 14.133, de 2021,
o prazo paru apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

12.4-Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.
12.5-O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
12.6-Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
12.7-Oprazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis,contadosdadatadaintimaçãopessoa1oudadivulgaçãodainterposiçãodorecurso,aSSeguradaa
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
12.8-O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate que

sobreveúa decisão final da autoridade competente.
12.9-0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.10-Os autos do processo peÍÍnanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da

Plataforma da BLL Compras https://bll.org.br.

I3.O - DA REABERTURA DA SESS,ÃO PUBLICA
13.1 - A sessão publica poderá ser reaberta:

13. I .1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.L.2 - Quando houver eÍro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.0 - pA ApJUpTCAÇÃg E pÁ HOMOLOGAÇÃO
l4.l - O certame será sujeitado à adjudicação e homologação pela respectiva Autoridade Competente,
conforme Art.71 da Lei 14.13312021.
14.3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente Licitação, no
interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o

direito de reclarnação ou indenizaçáo.
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I6.0 DO COIVTRATO
16.1 - Após a homologação, será firmado Termo de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital,
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da

oonvocaÇão encamiúada à licitante vencedora;

16.2 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encamiúá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante coffespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento.
16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16. 3 - Qualquer solicitação de proÍrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou instrumento
equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo
para tal e devidamente fundamentada;
16.4 - A vigência do contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, iniciando coni
a sua assinatura, e findando em 31 de dezembro do exercício que for firmado, nos termos do artieo 105 da

Lei no 14.133. de 2021, ou quando esgotado o quantitativo licitado;
16.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a

aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;
16.6 - A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado
para este Íim pela Secretaria de Segurança Cidadã e Ordem Pública, de acordo com o estabelecido no art.

6J, da Lei Federal no 8.66611993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

17.0 - po REAJUSTAMENTO E pO REEOUTLTBRIO EÇONÔMÚCO FTNANCEI4O
17 .l - O valor contratado não sofrerá reajuste durante a vigência do contrato, salvo nas condições do item
abaixo.
17 .2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, configurando áIea econômica extraordinârta e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstradatal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuição da Administração para

a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro iniciai
do contrato, na forma do art. 134 da lei no 14.13312021.

15.0 - pAS OBRTGAÇÕES DA CONTryATANTE
18.1 - As obrigações da Contratante são aquelas arroladas no Termo de Referência e na Minuta Contratual,
anexo deste edital.

19.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1 - As obrigações da Contratada são aquelas arroladas no Termo de Referência e na Minuta Contratual,
anexo deste edital.

2O.O . DO RECEBIMENTO E CRITERIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
20.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na Minuta
Contratual, anexo deste edital.

2I.O - DO PAGAMENTO
2l.l - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
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21.2 - Havendo ero na apresentação da Nota Fiscal/Fatwa ou circunstância que impeça a liquidaiao,{p .. . .

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadôr?s.. Idítà. 'r;
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçao da siuia'çeô, 47o ,...

acarretando qualquer ônus paÍa a Contratante;
21.3 - A Contratada regularrnente optante pelo Simples Nacional,
Complementar n' 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos

'i,,.;l -- . --",,,.-t,;1'l:'1

instituído pelo Art. I2q Aa Lei,',':'i
e contribuições abrangido§ "p.glg: 
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referido regime;
21.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e

estabelec imento bancári o indicado pela C ontr alada;
21.5 - A Contratante não se responsabílízarápor qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não teúa sido acordada no contrato;
21.6 - A Liberação do pagamento Íica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acompaúadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos Municipais) e

trabalhista (CND Trabalhista) ;

21.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação Íinanceira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por
atraso de pagamento.

22.0 - pA SUBCONTRATAÇÃO pE TEB.ÇÜLRQS
22.1 - Não será permitido a subcontratação do objeto deste contrato, bem Çomo a cessão ou transferência a

terceiros.

23,0 - DA GARANTIA CONTRATUAL
23.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta

contratação visando à segurança da execução do contrato e eventuais alterações.

24.0 - pAS PENALTQADES p SANCOES ApMlNrSTMTrvAÇ
24.1 - As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

25.1 - ESCLAREÇTMENTO:
25.1 .1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública.
exclusivamente através do meio eletrônico: presão.aracatiídgmail.com, identiÍicando o número do pregão.

25.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos;

25.1 .3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame;
25.1 .4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

25.2 - IMPUGN.IÇÃO:
25.2.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de licitações da

Prefeitura, situada no endereço constante do preâmbulo deste edital ou através do meio eletrônico:
pre gão. alacati(@ srnail. com, gue preencham os seguintes requisitos :

25.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de ARACATI;
25.2.1.2 - a identificação precisa e completa do autor e seu representante legai
(acompaúado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nolne,
prenome, estado civil, proÍissão, domicílio, número do documento de identiÍicação,
dentro do prazo editalício;
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25.2.1.3 - o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou

25.2.1.4 - o pedido, com suas especificações;
25.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento

da impugnação;
25.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova data

para a realizaçáo do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas;

25.2.4 - Não serão acolhidas as impugnações imotivadas, apresentadas intempestivamente e/ou
subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitante;

25.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame;
25.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é rnedida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;

2ó.0 - po pApRÃo ÉTrco No PRocESSo rjrÇrrA,TÓRlp
26.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e na

execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.
26.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou

especialistas no assunto objeto desta licitação.
26.3 - Definições de práticas comrptivas compreendem os seguintes atos:

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa

de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços,
seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes:

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano a

pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou
serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
coÍTespondentes:

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de

influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do

Mutuário ou dos outros participantes do referido processo:

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços
artiÍiciais, não competitivos.

e) Obrigatoriedade de implantação de Programa de Integridade em todas as

empresas que celebrem contrato, consórcio, convenio, concessão ou parceria
público-privado com a Prefeitura de Aracati, cujos limites de valor sejam iguais
ou superiores aos da licitação na modalidade tomada de preços e o prazo do

contrato sejaiguais ou superiora 180 dias, conformeprevisão do art. 14 da Lei
Municipal n" 42612019.

0 A contratada está sujeita a responsabtlizaçáo objetiva administrativa e civil de
pessoas jurídicas pela pratica de atos contra a administração publica nacional e

estrangeira prevista na Lei Federal n" 4612018, mediante processo administrativo
de responsabilização.

27.0 - pAS prsPosrqiEs GERATS
27.1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assinadas por representante legal da licitante.
27.2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenas para orientação a Licitante não havendo a

necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que

se exige.
27.3 - Durante a condução do pregão, o pregoeiro poderá suspender o pregão, informando no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade;
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27.4 - O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, facultativamente, poderá em qualquer fase do julgament
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferi ça,g)4
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.-",' , 

-- -

27.5 - Qualquer modificação no Edital exige áivulgaçao pelo mesmo instrumento de publicação em qrl"k"
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente" '

a alteração não afetar a formulação das propostas.

27.6 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou eriõ§
materiais na proposta ou da documentaçáo, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o

processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos das demais licitantes,
sendo a decisão, para tanto, de total consentimento da comissão.
27.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
27.8 - A homologação do resultado desta licitação não impltcará direito à contratação.
27 .9 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razáo de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovada, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
27)0 - Nos casos ornissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 14.13312021, Lei
Complementar n' 12312006 - Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei Cornplementar nn

t4712014.
27.11 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Aracati/CE, cotn
exclusão de qualquer outro.
27 .12 - Integram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar e Documento de formalização de demanda;

ANEXO II - Termo de Referência;
ANEXO III - Modelo de Proposta;
ANEXO IV - Termo de Adesão - BLL;
ANEXO V - Custo pela Utilizaçáo do Sistema;
ANEXO VI - Modelo de Declarações;
ANEXO VII - Minuta do Contrato;

Aracati/CE, 12 de j

Ic-
Cel. RR Werisleik Pontes
Secretário Municipal de Segurança


